LEI Nº 281/93





  30 DE JUNHO DE 1993.

DISPÕE SOBRE REGIME JURÍDICO ÚNICO DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS DE CAMPO NOVO DO PARECIS/MT, E DA OUTRAS PROVIDENCIAS.

EUCLIDES HORST, Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, Estado de Mato Grosso, faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu, sanciono a seguinte L E I:

TÍTULO I

CAPÍTULO ÚNICO

Disposições Preliminares

Art. 1º. O Regime Jurídico Único dos servidores públicos municipais da administração direta, autarquias e das fundações públicas do Município de Campo Novo do Parecis-MT, será o Estatuário, de conformidade com o que prevê a presente Lei.

Art. 2º. Para efeito desta Lei, Servidor é a pessoa legalmente investida no cargo público, de provimento efetivo ou de Confiança.

Art. 3º. Cargo Público é o conjunto de atribuições e responsabilidades atribuídas a um servidor público, identificando-se pelas características de criação por Lei, denominação própria, número certo e pagamento pelos cofres municipais.

Parágrafo único. Os servidores em exercício de cargos em comissão serão equiparados, no concernente a direitos, obrigações e fins previdenciários, aos cargos de provimento efetivo, respeitadas as peculiaridades de cada um, quanto ao provimento, exercício, estabilidade e demissão.

Art. 4º. O vencimento dos cargos públicos serão organizados e providos em Planos de Carreira específicos.

Art. 5º. As carreiras serão organizadas em Quadro de Provimento Efetivo, Quadro de Cargos de Confiança e função Gratificada.

Art. 6º . Para efeito desta lei, considera-se:

I – QUADRO: o conjunto de cargos e funções gratificadas, organizadas em grupos, onde se distribuem as classes de cargos ou as funções gratificadas e cargos em Confiança, de acordo com a natureza específica das respectivas atribuições;

II – GRUPO: o conjunto de classes e funções gratificadas e cargos em Confiança estruturados de acordo com a natureza dos cargos ou funções que o integrem;

III – CLASSE: o agrupamento de acordo da mesma profissão ou atividade e do mesmo nível de dificuldade, constituído de padrões e referencias;

IV – SERIE DE CLASSES – e o agrupamento de classes da mesma profissão ou atividade dispostas hierarquicamente, constituindo a linha natural de promoção do funcionário.

Art. 7º. Não haverá equivalência entre as diferentes Series de Classes quando às suas atribuições funcionais.

Art. 8º. Os cargos públicos são acessíveis a todos os brasileiros, observadas as condições estabelecidas em regulamento, de cada concurso público.

TíTULO II

CAPITULO I

Do Provimento

Art. 9º. Os cargos públicos serão providos por:

I – nomeação;

II – promoção;

III – acesso;

IV – remoção e designação;

V – reintegração;

VI – aproveitamento;

VII – contratação por tempo determinado.

CAPíTULO II

Da Nomeação

SEÇÃO I

Disposições Preliminares

Art. 10. A nomeação será feita:

I – em caráter efetivo, quando se tratar de cargo de provimento efetivo;

II – em confiança quando se tratar de cargos de livre nomeação e exoneração.

Art. 11. A nomeação para cargo de classificação dos candidatos habilitados em Concurso Público, mas este não cria direito á nomeação.

Parágrafo único. Os demais requisitos para o ingresso e desenvolvimento do servidor na carreira, mediante promoção, designação, reintegração, aproveitamento reversão estabelecidas em Lei que fixar o Sistema de Carreira na Administração Pública Municipal e seus regulamentos.

SEÇÃO II

Do Concurso Público

Art. 12. A primeira investidura no cargo de provimento efetivo será efetuada mediante concurso público.

Art. 13. O concurso será de provas ou de provas e títulos, na conformidade de leis e regulamentos específicos.

§ 1º. As provas poderão ser escritas, práticas, orais, conjuntas ou separadamente, dependendo do cargo a ser provido e na forma que dispuser o respectivo regulamento.

§ 2º. O prazo de validade dos concursos será de até 02 (dois) anos, contados a partir da publicação de sua homologação, podendo ser prorrogado uma vez por igual período, a critério do Poder Executivo Municipal.

§ 3º. O concurso, uma vez aberto, deverá ser homologado no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias.

Art. 14. Durante o prazo improrrogável previsto no Edital de Convocação, aquele aprovado em concurso público de provas de provas e títulos, será convocado com prioridade sobre novos concursados para assumir o cargo na carreira.

Parágrafo único. Não se abrirá novo concurso enquanto houver candidato aprovado em concurso anterior, com prazo de validade não expirado.

Art. 15. Poderão candidatar-se aos cargos públicos de provimento efetivo do quadro de pessoal do Município, todos os cidadãos que atendam aos seguintes requisitos:

I – ser brasileiro;

II – ter idade compatível para o exercício do cargo ou função;

III – estar quite com as obrigações eleitorais;

IV – estar quite com as obrigações militares;

V – preencher os demais requisitos especiais, estabelecidos em regulamento para o provimento do cargo.

Parágrafo único. As limitações de idade e de sexo e os requisitos para cada cargo em particular, serão estabelecidos em função da natureza do cargo e das disposições legais e regulamentos que disciplinem o assunto.

Art. 16. O candidato que tenha sido concursado e demitido do serviço por qualquer das penalidades previstas neste estatuto, não poderá ser recontratado no serviço público pelo período de 08 (oito) anos.

SEÇÃO III

Da Posse

Art. 17. Posse é a investidura em cargo público ou função gratificada, com aceitação expressa das atribuições do mesmo.

Parágrafo único. Não poderá haver posse nos casos de promoção, reintegração e aproveitamento. 

Art. 18. Só poderá ser empossado em cargo público, quem satisfazer os seguintes requisitos, além daqueles estabelecidos no art. 15:

I – ter bom procedimento;

II – idoneidade moral comprovada mediante documento assinado por 02 (duas) testemunhas, e 01 (uma) autoridade;

III – não possuir maus antecedentes;

IV – gozar de boa saúde comprovada por inspeção médica;

V – possuir aptidão física e mental para o exercício da função.

Art. 19. Terão competência para dar posse:

I – o Prefeito Municipal;

II – o Secretário de Administração.

 Art. 20. Do termo de posse, assinado pela autoridade competente e pelo servidor, constará o compromisso do fiel cumprimento dos deveres e atribuições inerentes ao cargo.

Parágrafo único. O servidor declarará, para que figurem obrigatoriamente no termo de posse, os bens e valores que constituem seu patrimônio;

Art. 21. A posse do servidor deverá ser oficializada no prazo de 30 dias da sua publicação no órgão oficial.

§ 1º. O prazo de posse deverá ser prorroga do até 30 (trinta) dias, a requerimento do interessado.

§ 2º. Será tornada sem efeito, por Decreto, a nomeação, se a posse não se verificar no prazo estabelecido.

SEÇÃO IV

Do Exercício

Art. 22. O início, a interrupção e o reinicio do exercício do cargo serão registrados no assentamento individual do servidor, bem como toda e qualquer alteração que ocorrer na sua vida funcional.

Art. 23. Ao chefe de repartição para onde for designado o servidor, compete dar-lhe exercício. 

Parágrafo único. Caberá aos chefes, fazer uma avaliação trimestral dos subordinados em ficha individual, atribuindo-lhes conceitos de avaliação de acordo com o seu desempenho, pontualidade, aplicação, disciplina, liderança, sigilo funcional, organização, relacionamento com o público e colegas, responsabilidade, conhecimento do trabalho, rendimento, zelo com o patrimônio público, idoneidade moral, assiduidade, devendo conter as assinaturas do avaliador e do avaliado.

Art. 24. O exercício do cargo ou função terá início no prazo de 15 (quinze) dias contados:

I – da data de publicação oficial do ato no caso de reintegração;

II – da data de posse nos demais casos.

§ 1º. A promoção ou ascensão não interrompe o exercício que é contado na nova classe, a partir da data da publicação do ato que promover o funcionário.

§ 2º. O funcionário transferido ou removido durante a licença ou afastamento em virtude do disposto nos itens I, II e III do artigo 65, terá o prazo de 15 (quinze) dias a, partir do término do impedimento, para entrar em exercício.

Art. 25. O servidor nomeado deverá exercer o cargo na repartição e na vaga para qual foi nomeado e em que tenha sido lotado.

Art. 26. Entende-se por lotação o número de servidores estabelecidos para a repartição.

Art. 27. Ao entrar em exercício, o servidor apresentará ao órgão competente os elementos para assentamento individual.

Art. 28. Ao servidor poderá ser permitido ausentar-se do serviço público, mediante autorização do Prefeito Municipal, para estudos de especialização.

§ 1º. Se o afastamento for superior a 90 (noventa) dias, não será paga a remuneração.

§ 2º. O afastamento de que trata este artigo não poderá se exceder a 02 (dois) anos, e somente decorrido igual período, será permitido nova ausência.

Art. 29. Preso preventivamente, pronunciado por crime funcional, ou ainda, condenado por crime inafiançável em processo no qual não haja pronúncia, o funcionário será afastado do exercício, até decisão final passada em julgado, com prejuízo da remuneração.

SEÇÃO V

Do Estágio Probatório

Art. 30. Estágio Probatório é o período de 02 (dois) anos de efetivo exercício do funcionário nomeado em virtude de concurso.

§ 1º. No período de estagio apurar-se –ão os seguintes requisitos:

I – idoneidade moral;

II – assiduidade;

III – disciplina;

IV – eficiência;

V – pontualidade;

VI – responsabilidade;

VII – probidade;

VIII – produtividade;

IX – capacidade de iniciativa.

§ 2º. Durante o estágio probatório o funcionário poderá ser exonerado justificadamente pelos dados colhidos no serviço, independente de inquérito administrativo, se não satisfazer às exigências do Parágrafo 1º ou tenha sofrido aos menos 01 (uma) punição, por infringir as disposições dos artigos 165 e 166.

§ 3º. Aos chefes compete fazer as anotações em folha de serviço, livro ponto ou ficha de avaliação, referente ao estagiário, contrariar os requisitos do § 1º deste artigo, bem como se enquadrar nos fatos do art. 58, que servirão de fundamento à exoneração prevista no parágrafo anterior.

CAPÍTULO III

Da Promoção

Art.31. Promoção é a elevação do servidor de um nível para outro, dentro da mesma série de classes e ocorrerá somente por antiguidade.

Art.32. As promoções concorrerão todos os servidores providos na classe, desde que complete o interstício de efetivo exercício no nível de 02 (dois) anos para a primeira promoção e de 01 (um) ano para as subseqüentes, mediante Portaria baixada pelo Poder Executivo Municipal.

Art.33. Para todos os efeitos será considerado promovido o servidor que vier falecer sem que tenha sido decretada, no prazo legal a promoção que lhe cabia por antiguidade.

Art.34. Para efeito de apuração de antiguidade de classe será considerado como efetivo exercício o afastamento previsto no artigo 65, incisos I, III, IV, VI, VII, desta Lei, bem como computadas as faltas previstas no artigo 134.

Art.35. Caberá ao órgão de pessoal controlar e encaminhar as promoções devidas.

CAPITULO IV

Do Acesso da Remoção e Designação

SEÇÃO I

Do Acesso

Art. 36. Acesso é o ingresso do servidor da classe final de uma carreira na classe inicial de outra de formação profissional afim, porém de escalão superior, pelo critério de merecimento, ou escolaridade.

Art. 37 Para acesso à série de classes cujo exercício depende de habilitação profissional específica, fica o candidato obrigado a apresentar o respectivo diploma ou habilitar-se na forma do artigo 12 desta Lei.

Art. 38. Aplicam-se ao acesso as regras e demais condições relativas à promoção.

Art. 39. O servidor promovido por acesso perceberá na nova classe o vencimento correspondente e terá reiniciada a contagem de seu tempo de serviço, para efeito de nova promoção, na forma do art. 32.

Art. 40. Quando houver mais de um candidato habilitado para concorrer ao acesso no mesmo cargo dentro da classe, será realizado um concurso interno para a escolha do servidor que ocupará a vaga.

SEÇÃO II

Da Remoção e Designação

Art. 41. A remoção ou ex -officio far-se-á:

I – de uma para outra repartição;

II – de um para outro órgão da mesma repartição.

Art. 42. A remoção por permuta será procedida a pedido escrito de ambos os interessado e de acordo com prescrito no artigo anterior, e caso seja conveniente para o serviço público.

CAPITULO V

Da Reintegração

Art. 43. Reintegração é a reinvestidura do servidor estável por sentença judicial ou quando insubsistente os motivos de sua aposentadoria.

Parágrafo único. Encontrando-se provido o cargo, o seu eventual ocupante será conduzido ao cargo de origem, sem direito a indenização, aproveitando-o em outro cargo ou posto em disponibilidade remunerada.

CAPITULO VI

Do Aproveitamento e da Reversão

SEÇÃO I

Do Aproveitamento

Art. 44. O aproveitamento é o reingresso no serviço público do servidor posto em disponibilidade.

Art. 45. O aproveitamento do servidor estável, será feito em cargo ou natureza e vencimento ou remuneração compatível com a anteriormente ocupado.

§1º. O aproveitamento dependerá de prova de capacidade mediante a realização de inspeção médica.

§2º. Provado a incapacidade através de inspeção médica, será decretada a aposentadoria do servidor.

SEÇÃO II

Da Reversão

Art. 46. Reversão é o retorno do servidor ao cargo de origem no caso do mesmo ter sido designado para outra função.

CAPITULO VIII

Da Contratação Temporária de Excepcional Interesse Público

Art. 47. Para atender necessidades temporárias e consideradas de excepcional interesse público, poderá a Administração Municipal efetuar contratações de pessoal por tempo determinado declaradas mediante Decreto do Executivo.

Artigo suprimido pela Lei nº 945/2003, de 27.05.2003.

Art. 48. Considerem-se como necessidades temporária de excepcional interesse público as contratações que visam a:

I – atender a situações de calamidade pública.

II – combater surtos epidêmicos.

III - para atender a disposição de leis ou convênios, desde que não haja no quadro servidores qualificados para tal fim.

IV – para atender demais situações de emergências que vierem ser definidas em lei.

V – preencher vagas ou cargos considerados indispensável ao andamento da administração.

§ 1º. Os contratos não serão por prazos superiores há um ano.

§ 2º. Os contratados se submeterão ao regime jurídico desta lei.

Artigo suprimido pela Lei nº 945/2003, de 27.05.2003.
CAPITULO VIII

Da Vacância

Art. 49. A vacância do cargo poderá ocorrer por:

I – exoneração;

II – demissão;

III – promoção;

IV – acesso;

V – aposentadoria;

VI – falecimento.

Parágrafo único. Não se considerará vago o cargo cujo titular seja designado para substituir funcionário ou nomeado para cargo de confiança, em caráter temporário.

Art. 50 – Dar-se à exoneração:

I – a pedido;

II - ex-officio.

A – quando se tratar de cargo em comissão.

B – quando não satisfazer as condições de estágio probatório.

C – quando tendo tomado posse, o servidor não entrar em exercício no prazo estabelecido.

Art. 51. A vaga ocorrerá na data:

I – do falecimento;

II – da publicação:

a) da lei que criar o cargo e conceder dotação para seu provimento ou da que determinar esta ultima medida, se o cargo estiver criado:

b) do decreto ou portaria que promover, conceder acesso, aposentar, exonerar ou demitir o ocupante do cargo.

Parágrafo único. Da designação, ressalvado o disposto no parágrafo único do art. 49.

Art. 52. Quando se tratar de função gratificada, dar-se-á a vacância por dispensa, a pedido ou ex-officio, ou por destituição.

TITULO III

Dos Direitos e Vantagens

CAPITULO I

Do Tempo de Serviço

Art. 53. Será feita em dias a contagem do tempo de serviço.

§ 1º. O número de dias será convertido em anos, considerando o ano como 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias.

§ 2º. Feita a conversão, os dias restantes, até 182 (cento e oitenta e dois), não serão computados, arredondando-se para um ano, quando excederem.

Art. 54. Será considerado de efetivo exercício o afastamento em virtude de:

I – férias;

II – casamento;

III – luto por falecimento do conjugue, filho, pai, mãe.

IV – exercício de outro cargo de provimento em comissão;

V – convocação para o serviço militar;

VI – júri e outros serviços obrigatórios por lei;

VII – concursos e desempenho de função eletiva; Missão ou estudo no estrangeiro quando o afastamento houver sido autorizado pelo Prefeito Municipal;

IX – licença para tratamento de saúde;

X – licença paternidade;

XI – licença prêmio;

XII – licença gestante.

Art. 55. Para efeito de aposentadoria, computar-se –à integralmente:

I – o tempo de serviço prestado em órgão público Federal, Estadual e Municipal;

II – o tempo de serviço prestado sob qualquer regime e forma de admissão, desde que remunerado pelos cofres públicos;

III – o tempo em que o servidor esteve em disponibilidade;

IV – o tempo em que o servidor afastado em licença nos casos previstos no art. 54;

V – o tempo de serviço em atividade privada, vinculada à Previdência Social.

Art. 56. É vedada à acumulação de tempo de serviço prestado concomitantemente em dois ou mais cargos ou função da União, Estado, Distrito Federal ou Município, Autarquias e Sociedades de Economia Mista.

CAPITULO II

Da Estabilidade

Art. 57. O servidor ocupante de cargo de provimento efetivo adquire estabilidade após 02 (dois) anos de efetivo exercício no serviço público e perderá o cargo, após estável, somente em virtude de sentença judicial, transitada em julgado ou mediante processo administração processo administrativo em que lhe se seja assegurada ampla defesa.

Parágrafo único. A estabilidade diz respeito ao serviço público e não ao cargo.

Art. 58. O servidor em estágio probatório, poderá ser exonerado ex-offico, no interesse do serviço público, nos seguintes casos:

I – inassiduidade;

II – indisciplina;

III – insubordinação;

IV – ineficiência;

V – má conduta;

VI – violação do sigilo funcional;

VII – abandono do emprego, cargo ou função;

VIII – prática constante de jogo de azar;

IX – embriaguez habitual ou em serviço;

X – condenação criminal passada em julgado;

XI – inquérito administrativo instaurado antes de concluído o estágio probatório;

XII – infringir quaisquer dos dispositivos constantes dos art. 165 e 166.

CAPITULO III

Das Férias

Art. 59. O servidor gozará 30 (trinta) dias consecutivo de férias por ano, de acordo com a escala organizada pelo chefe da repartição.

§ 1º. Somente após um ano de exercício adquirirá o funcionário direito a férias, na seguinte proporção:

I – 30 (trinta) dias corridos quando não houver faltado ao serviço mais de 5 (cinco) vezes;

II – 24 (vinte e quatro) dias corridos, quando houver tido de 06 (seis) a 14 (quatorze) faltas;

III – 18 – (dezoito) dias corridos, quando houver tido de 15 (quinze) a 23 (vinte e três) faltas;

IV – 12 (doze) dias corridos, quando houver tido de 24 (vinte e quatro) a 32 (trinta e duas) faltas.

§ 2º. O gozo de férias não será interrompido por motivo de promoção, acesso ou remoção.

§ 3º É facultado  ao servidor público municipal converter 1/3 (um terço) do período de férias a que tiver de direito, am abono pecuniário, no valor da remuneração que lhe seria devida nos dias correspondentes, devendo o abono ser requerido do Departamento de Pessoal com 30 (trinta) dias de antecedência. (Parágrafo incluído pela Lei nº 360/94, de 09.09.94)
§ 4º No calculo do abono pecuniário será considerado o valor adicional de férias. (Parágrafo incluído pela Lei nº 360/94, de 09.09.94)
§ 5º O pagamento da remuneração das férias será efetuado até 02 (dois) dias antes do inicio do respectivo período aquisitivo de férias. (Parágrafo incluído pela Lei nº 360/94, de 09.09.94)

§ 6º Os servidores membros de uma mesma família, terão direito a gozar férias no mesmo período, se assim o desejarem e se disto não resultar prejuízo ao serviço. (Parágrafo incluído pela Lei nº 365/94, de 29.09.94)
§ 7º O servidor estudante, menor de 18 (dezoito) anos, terá direito a fazer coincidir suas férias com as férias escolares.  (Parágrafo incluído pela Lei nº 365/94, de 29.09.94)

Art. 60. Não serão consideradas faltas ao serviço, as concessões, licenças e afastamentos previstos em lei, nos quais o servidor continua com direito ao vencimento normal, como se em exercício estivesse.

Art. 61. É vedada a acumulação de férias, exceto por imperiosa necessidade de serviço e pelo máximo de 02 (duas).

Art. 62. Ao entrar em gozo de férias, o servidor perceberá a importância correspondente a 1/3 (um terço) de sua remuneração normal, a título de adicional de férias.

Art. 63. O servidor que opera direta e indiretamente com Raios-X ou substancia radioativa gozará de 20 (vinte) dias consecutivo de férias, por semestre de atividade profissional, proibida em qualquer hipótese a acumulação.

Art. 64. O servidor em gozo de férias, comunicará ao chefe da repartição o local onde pode ser encontrado.

CAPITULO IV

Das Licenças

SEÇÃO I

Disposições Preliminares

Art. 65 – Conceder-se-á licença:

I – para tratamento de saúde;

II – por motivo de doença em pessoa da família;

III – para repouso a gestante;

IV – para paternidade;

V – para trato de interesse particular;

VI – quando convocado para serviço militar;

VII – licença prêmio;

VIII – para exercer mandato eletivo. 

Art. 66. Ao servidor do quadro de pessoal de confiança não se concederá, nessa qualidade, licença para o trato de interesses particulares.

Art. 67. A licença dependente de inspeção médica, será concedida pelo prazo indicado laudo ou atestado.

Parágrafo único. Findo o prazo, haverá nova inspeção e o atestado ou laudo médico concluirá pela volta ao serviço, pela prorrogação de licença ou pela aposentadoria.

Art. 68. Terminada a licença, o servidor reassumirá imediatamente o exercício, ressalvado o caso do artigo anterior, parágrafo único.

Art. 69. A licença poderá ser prorrogada ex-officio ou a pedido.

Parágrafo único. O pedido deverá ser apresentado antes de findo o prazo da licença; se indeferido, contar-se-á como licença o período compreendido entre a data do término e a do conhecimento oficial do despacho.

Art. 70. A licença dentro de 60 (sessenta) dias contados da terminação anterior será considerada como prorrogação.

Art. 71. O servidor não poderá permanecer em licença por prazo superior a 24 (vinte e quatro) meses, salvo no caso dos itens I e VIII do art. 65.

Art. 72. No caso de licença para tratamento de saúde, expirado o prazo do artigo anterior, o servidor será submetido à nova inspeção médica e aposentado, se for julgado inválido para o serviço público em geral, ou concedida nova licença se houver probabilidade de reabilitação.

Art. 73. O servidor em gozo de qualquer licença, comunicará ao chefe da repartição o local onde possa ser encontrado.

SEÇÃO II

Licença para Tratamento de Saúde

Art. 74. A licença para tratamento de saúde será a pedido ou ex-officio, com base em perícia médica oficial do município, sem prejuízo da remuneração a que fizer jus.

Art. 75. Para licença de até 60 (sessenta) dias, a inspeção será feita por médico indicado pelo órgão de pessoal e, se por prazo superior, por junta médica oficial do município também designada pelo órgão de pessoal.

§1º. Sempre que necessária, a inspeção médica será realizada no estabelecimento hospitalar onde se encontra internado, sendo o resultado fornecido no ambulatório médico ou equivalente.

§ 2º. Inexistindo médico do órgão ou entidade no local onde se encontra o servidor, será aceito atestado passado por médico particular, onde deverá ser ratificado por médico oficial do município, em qualquer circunstância.

Art. 76. A licença superior a 60 (sessenta) dias dependerá de inspeção por junta médica.

§ 1º. A prova da doença somente poderá ser feita por atestado médico se, a juízo da administração, não for possível a ida de junta médica á residência do funcionário.

§ 2º. Será facultado à administração, em caso de dúvida razoável, exigir a inspeção por outro médico ou junta médica.

Art. 77. No caso da licença, de que trata esta seção, o servidor abster-se-á de atividade remunerada, sob pena de interrupção imediata da licença, com perda total do vencimento ou remuneração, até que reassuma o cargo.

Art. 78. Será punido indisciplinarmente o servidor que se recusar à inspeção médica, cessando os efeitos da pena, logo se realize a inspeção.

Art. 79. Considerando apto em inspeção médica, o servidor em licença reassumirá o exercício sob pena de se apurarem como faltas os dias de ausência.

Parágrafo único. No curso de licença, poderá o servidor requerer inspeção médica caso se julgue em condições de reassumir o exercício.

Art. 80. Será concedida licença ao servidor atacado de tuberculose ativa, alienação mental, neoplasia maligna, cegueira, lepra, paralisia ou cardiopatia grave, quando a inspeção médica não concluir pela necessidade imediata de aposentadoria.

Art. 81. Será integral o vencimento ou a remuneração do servidor licenciado para tratamento de saúde, acidentado em serviço, atacado de doença profissional.

Parágrafo único. O servidor acidentado em serviço que necessitar de tratamento especializado poderá ser tratado em instituição privada à conta de recursos públicos.

SEÇÃO III

Da Licença por Motivo de Doença em Pessoa da Família
Art. 82. O servidor poderá obter licença por motivo de doença do cônjuge ou companheiro, pai, mãe e filhos, desde que prove ser indispensável a sua assistência pessoal e esta não poder ser prestada simultaneamente com o exercício do cargo.

§ 1º. Provar-se-á a doença mediante inspeção médica.
§ 2º. A licença de que trata este artigo será concedida com vencimentos ou remuneração integral até 15 (quinze) dias e após este período, sem remuneração.

§ 2º. A licença que trata este artigo será concedida sem remuneração. (Redação alterada pela Lei 316/93, de 9 de dezembro de 1993).

Art. 82. Poderá ser concedida licença ao servidor por motivo de doença de pessoa da família, compreendendo cônjuge ou companheiro, padrasto ou madrasta, ascendente, descendente, enteado, menor sob guarda, tutela ou adoção e colateral consangüíneo.

§ 1º. A licença poderá ser concedida se a assistência direta do servidor for indispensável e não puder ser prestada simultaneamente com o exercício do cargo.

§ 2º. Para licença de até 2(dois) dias, o servidor deverá apresentar o competente atestado, fornecido pelo médico responsável pelo tratamento e, em prazo superior, laudo médico expedido por Junta Médica Oficial.”

§ 3º. A licença de que trata este artigo será concedida nas seguintes condições:

I - até 30 dias com vencimentos integrais;

II - de 31 a 60 dias com dois terços dos vencimentos integrais;

III - de 61 a 120 dias com um terço dos vencimentos integrais;

IV - com mais de 120 dias sem remuneração.

§ 4º. O acompanhamento da licença por motivo de doença de pessoa da família será realizado pela Assistente Social do Município.

§ 5º. No laudo médico deverá constar:

I - nome completo do servidor;

II - identificação única;

III - categoria funcional;

IV - local de trabalho;

V - data a partir da qual estará ausente;

VI - nome completo do familiar;

VII - grau de parentesco;

VIII - condições da assistência direta a ser prestada ao familiar.

§ 6º. Se constatado desvio de finalidade da licença, será instaurado processo de sindicância administrativa para apurar as responsabilidades do servidor, podendo o mesmo perder a licença concedida. (Redação alterada e inclusão de novos dispositivos pela Lei nº 1.006/2004, de 30.06.2004).
SEÇÃO IV

Da Licença e Gestante e Adotante

Art. 83. A servidora gestante será concedida, mediante inspeção médica, licença remunerada por 120 (cento e vinte) dias.

§1º. Salvo prescrição médica em contrário, a licença será concedida a partir do dia do 9º mês de gestação.

§2º. No caso de nascimento prematuro, a licença terá início a partir do parto.

§3º - No caso de natimorto, decorrido 30 (trinta) dias do evento, a servidora será submetida a exame médico e, se julgada apta, reassumirá o exercício.

§4º. No caso de aborto, atestado por médico oficial, a servidora terá direito a 30 (trinta) dias de repouso, a partir do ocorrido.

§5°. Os proventos mensais relativos ao período em que a servidora municipal estiver gozando de licença maternidade, serão pagos pelo empregador e descontado quando do recolhimento devido ao FUNSEM. (Parágrafo incluído pela Lei nº466/96, de 10.05.96)

Art. 84. Para amamentar o próprio filho, até a idade de 06 (seis) meses, a servidora terá direito, durante a jornada de trabalho, a 1 (uma) hora, que poderá ser parcelada em 02 (dois) período de meia hora.

Art. 85. A servidora que adotar ou obtiver a guarda judicial de uma criança até um ano de idade, serão concedidos 90 (noventa) dias de licença remunerada.

Parágrafo único. No caso de adoção ou guarda judicial de criança com mais de um ano de idade, o prazo de que trata este artigo será de 30 (trinta) dias.

SEÇÃO V

Da Licença a Paternidade

Art. 86. O servidor poderá obter licença, por motivo de nascimento de filho, por  05  ( cinco ) dias, vencimento ou remuneração.

Parágrafo único. Para se habilitar à licença que trata este artigo, o servidor comprovará essa condição, mediante laudo médico, com posterior apresentação de Certidão do registro Civil.

SEÇÃO VI

Da Licença para Trato de Interesses Particulares
 
Art. 87. Após 02 (dois) anos de efetivo exercício, o servidor poderá obter licença sem vencimento, para tratar de assuntos de interesse particular.

§ 1º. O requerente aguardará em exercício a concessão da licença.

§ 2º. Será negada a licença quando contrário ao interesse do serviço público.

§ 3º. A licença poderá ser concedida pelo prazo máximo de 01 ( um ) ano, renovável por igual período.

Art.88. Não será concedida licença a servidor nomeado, promovido ou removido, antes de completar um  ano  de exercício no novo cargo ou repartição.

Art. 89.  Somente poderá ser concedida nova licença depois de decorridos 02 (dois) anos do término da anterior.

Art. 90. Ao servidor ocupante de cargo de confiança, não será  concedida a licença de que se trata esta seção. 

Art. 91. O  servidor  somente poderá desistir da licença e reassumir suas funções se houver interesse da administração.

Art. 92. Quando o interesse do servidor público o exigir, a licença poderá ser cassada, a juízo do Poder Executivo Municipal.

SEÇÃO VII

Da Licença para o Servidor Militar

Art. 93. Ao  servidor que for convocado para o Serviço Militar e outros encargos de Segurança Nacional, será concedida licença, sem remuneração, à vista de documento oficial, que se tornar necessário, na forma da legislação em vigor.

Art. 94. O servidor desincorporado em outro estado da federação, deverá reassumir o exercício do cargo dentro do prazo de 30 (trinta) dias; se a desincorporação ocorrer dentro do estado, o prazo será de 15 (quinze) dias.

SEÇÃO VIII

Da Licença Prêmio

Art. 95.  Após cada decênio ininterrupto de exercício, o servidor efetivo fará jus a 03  (três) meses de licença  prêmio, com remuneração do cargo efetivo.

Art. 96.  A licença prêmio não será concedida ao servidor que, no período  aquisitivo tiver:

 
I – sofrido pena de suspensão;

II – faltado ao serviço injustificadamente por período igual ou superior a 30 (trinta) dias alternados;

III – Gozado licença:

a) por motivo de doença em pessoa da família por mais de 90 (noventa) dias, consecutivos ou não;

b) para trato  de interesses particulares por prazo superior a 90 (noventa) dias.


Parágrafo único. As faltas injustificadas ao serviço retardarão a concessão da licença prevista neste artigo, na proporção de 1 ( um ) mês para cada falta.


Art. 97. O número de servidores em gozo simultâneo da licença prêmio não poderá ser superior a 1/3 ( um terço ) da  lotação da respectiva unidade administrativa do órgão ou entidade.


Parágrafo único. O servidor aguardará em exercício o despacho que permitirá o mesmo entrar em gozo da licença prêmio.

SEÇÃO IX

Da Licença para Exercer Mandato Eletivo
Art. 98. Aos servidores municipais investidos em mandato eletivo, aplicam-se disposições previstas na Constituição Federal, artigo 38 e incisos e demais legislações complementares.

CAPITULO V

Do Vencimento ou Remuneração e das Vantagens

SEÇÃO I

Disposições Preliminares

Art. 99. Além do vencimento a remuneração, poderão ser deferidas aos servidores as seguintes vantagens;

I – diárias;

II –  auxílio para diferença de caixa;
III – salário –família;

IV – auxílio natalidade;
SEÇÃO II

Do Vencimento ou Remuneração

Art. 100. O vencimento é a retribuição pelo efetivo exercício do cargo, correspondente ao padrão fixado em lei.

Art. 101. Remuneração é a retribuição paga ao servidor pelo efetivo exercício  do cargo, correspondente ao padrão do vencimento, mais as vantagens acessórias atribuídas em lei.

Art. 102.  Perderá o vencimento ou remuneração do cargo o servidor:

I – nomeado para o cargo de Confiança, ressalvo o direito de optar.

II – quando o exercício de mandato eletivo remunerado, Federal, Estadual ou Municipal.

Parágrafo único. Não se aplica o disposto neste artigo quando o mandato for de vereador e houver compatibilidade de horários para o exercício de cargos e do mandato.

Art. 103. É assegurado à isonomia de vencimentos para cargos e atribuições iguais ou assemelhadas do mesmo poder ou entre os servidores dos poderes, ressalvada as vantagens de caráter individual e as relativas a natureza e o local de trabalho.

Art. 104. O Servidor perderá:

I – o vencimento ou remuneração do sai, mais o repouso semanal remunerado, se não comparecer ao serviço, salvo motivo legar ou moléstia comprovada.

II – a perda do vencimento ou remuneração diária, proporcional aos atrasos, ausências e saídas antecipadas, iguais ou superior a 30 (trinta) minutos.

III – 1/3 (um terço) do vencimento ou remuneração durante o período de afastamento por motivo de prisão preventiva, pronuncia por crime comum ou denúncia por crime funcional, em processo no qual não haja pronuncia, com direito a diferença se absolvido.

IV – 2/3 (dois terços) do vencimento ou remuneração durante o período de afastamento em virtude de condenação, por sentença definitiva, a pena que não determine demissão.

V – o direito ao vencimento ou remuneração durante o tempo que permanecer afastado para apuração de falta prevista no artigo 58, até a sentença judicial ou demissão administrativa após apuração o fato justificador.

Art. 105. Compete ao Chefe da repartição, prorrogar ou antecipar o período de trabalho quando necessário.

Art. 106. Salvo por imposição legal, ou mandado judicial, nenhum desconto incidira sobre o vencimento ou remuneração, exceto se autorizado previamente pelo servidor, de forma expressa.

Parágrafo único. Mediante autorização expressa do servidor, poderá haver consignação em folha de pagamento a favor de terceiros, a critério da administração e com reposição dos custos na forma definida em regulamento.

SEÇÃO I I I

Das Diárias

Art.107. Ao servidor que se deslocar do município ou da sede do município a serviço, conceder-se-á uma diária a titulo de indenização das despesas com alimentação pousada e transporte.

§ 1º. A diária será concedida por dia de afastamento, sendo devida pela metade quando o deslocamento não exigir pernoite.

§ 2º. Deverão constar de normas expedidas pelo Prefeito Municipal, a tabela de diárias, bem como as autorizações que as concederão.

§ 3º. O servidor que perceber diárias e não se afastar da sede ou do município, por qualquer motivo, fica obrigado a restitui-las independente, e, se não fizer será descontado no vencimento do mês, com multa de 50% (cinqüenta por cento) do valor não restituído.

§ 4º. Na hipótese do servidor retornar a sede em prazo menor do que o previsto para o seu afastamento, restituirá as diárias recebidas em excesso, sob pena de lhe ser descontada na remuneração do mês com multa de 50 % (cinqüenta por cento) do valor não restituído.

SEÇÃO IV

Do Auxílio para Diferença de Caixa

Art. 108. Ao servidor que ocupar a função de tesoureiro, será concedido auxilio fixado em 20 (vinte por cento) do seu vencimento para compensar a diferença de caixa.

SEÇÃO V

Do Salário-Família

Art. 109. O salário-família será concedido ao servidor ativo ou inativo:

I – por filho menor de 14 (quatorze) anos;

II – por filho invalido ou mentalmente incapaz;

Parágrafo único. Compreende-se neste artigo os filhos de qualquer condição, os enteados, os adotivos e menor que, mediante autorização judicial, viver sob a guarda e responsabilidade do servidor.  

Art. 110. Quando pai e mãe forem servidores ou inativos e viverem em comum, o salário família será concedido a cada um deles.

§ 1º. Se não vivem em comum, será concedido o salário família somente ao que tiver os dependentes sob a sua guarda.

§ 2º. Se ambos os tiverem, será concedido a um e outro dos pais, na proporção do número de dependentes.

Art. 111. O pai e a mãe equiparam-se a padrasto, a madrasta e, na falta deles, os representantes legais dos incapazes.

Art. 112. O valor do abono familiar será igual a 5% (cinco por cento) do salário básico vigente no município, do mês em curso, devendo ser pago a partir da data em que for protocolado o requerimento.

Art. 113. Nenhum desconto incidirá sobre o abono familiar, nem este servirá de base a qualquer contribuição, ainda que para fins de previdência social.

SEÇÃO VI

DO AUXILIO NATALIDADE

Art. 114. O auxilio natalidade é devido à servidora, por motivo de nascimento de filho, em quantia equivalente a um vencimento mínimo do Plano de Carreira do Município, inclusive no caso de natimorto.

§ 1º. Na hipótese de parto múltiplo, serão devidos tanto auxilio natalino quantos forem os filhos nascidos.

§ 2º. Não sendo a parturiente servidora do Município, o auxilio natalidade será pago ao cônjuge ou companheiro, servidor público municipal.

SEÇÃO VII

Das Gratificações e Adicionais

Art. 115. Além do vencimento ou remuneração e concedida aos servidores as seguintes gratificações e adicionais:

I - gratificação de função;

II – 13º (décimo terceiro) salário;

III - adicional pelo exercício de atividades em condições insalubres ou perigosas;

IV – adicional pela prestação de serviços extraordinários;

V – adicional noturno;

VI – adicional por tempo de serviço.

SUBSEÇÃO I

Das Gratificações de Funções

Art. 116. O exercício de função, chefia, assessoramento ou assistência, pelo servidor público efetivo ou não, ocorrerá sob forme de função gratificada.

Art. 117. A função gratificada é instituída por lei para atender encargos de direção, chefia, assessoramento ou assistência.

Art. 118. A designação para o exercício da função gratificada, será feita por ato expresso da autoridade competente.

Art. 119. Não perderá a gratificação de função o servidor que se ausentar em virtude de férias, luto, casamento, doença comprovada ou serviço obrigatório por lei, bem como missão oficial, licença paternidade e licença maternidade.

Parágrafo único. A função gratificada não será incorporada ao vencimento do servidor, só assegurando-lhe o direito a percepção durante o período em que estiver exercendo o cargo ou a função.

Art. 120. Em facultado ao servidor efetivo do município, quando indicado para o exercício de cargo em comissão, optar pelo vencimento do mesmo, ou sob a forma de função gratificada.

Parágrafo único. Findo o cargo ou exonerado dele, o servidor efetivo reverterá ao cargo ou remuneração de origem.

SUBSEÇÃO I I

Do 13º Salário

Art.121. No mês de dezembro de cada ano, o servidor ativo ou inativo terá direito ao 13º (décimo terceiro) salário, também chamado de gratificação natalina, independente a remuneração a que fizer jus. 
Art. 121. A partir do exercício de 2002, o servidor ativo, efetivo ou comissionado, receberá o 13º (décimo terceiro) salário no mês do seu aniversário. (Redação alterada pela Lei nº 847/2001, de 14.12.2001)
§ 1º. O 13º salário corresponde a 1/12 (um doze avos) da remuneração devida em dezembro, por mês do ano corrente.

§ 2º. A fração igual ou superior a 15 (quinze) dias de trabalho será havido como mês integral para efeito do parágrafo anterior.

§ 3º. O 13º salário será pago até dia 20 (vinte) do mês de dezembro de cada ano.

§ 3º. O 13º salário será pago aos servidores aniversariantes de cada mês juntamente com o salário do mês. (Redação alterada pela Lei nº 847/2001, de 14.12.2001)
§ 4º. O 13º salário é extensivo aos pensionistas e aposentados.

§ 5º. Ao servidor que ingressar após o mês do aniversário, o 13º salário será pago juntamente com o salário do mês de dezembro.

Art. 122. O servidor exonerado perceberá seu 13º salário proporcionalmente aos meses de efetivo exercício, calculado sobre a remuneração do mês da exoneração.

Art. 122. O servidor exonerado após o recebimento do 13º salário, fará a compensação do recebido a maior na rescisão contratual. (Redação alterada pela Lei nº 847/2001, de 14.12.2001)
Parágrafo único. O servidor que não houver recebido o 13º salário, receberá proporcionalmente aos meses de efetivo exercício, calculado sobre a remuneração do mês da exoneração.

SUBSEÇÃO III

Do Adicional de Insalubridade e Periculosidade

Art. 123. Os servidores que executarem com habitualidade atividades em locais insalubres ou em contato permanente com substâncias tóxicas e radioativas ou com risco de vida, farão jus a um adicional sobre o vencimento do cargo efetivo.

Art. 124. O servidor que fizer jus aos adicionais de insalubridade e periculosidade, deve optar por um deles, não sendo açuláveis estas vantagens.

Parágrafo único. O direito aos adicionais mencionados neste artigo, cessa com a eliminação das condições ou dos riscos que deram causa a sua concessão.

Art.125. O exercício de atividade em condições de insalubridade, assegura ao servidor a percepção de um adicional sobre o seu vencimento básico, de 10, 20, 40% (dez, vinte e quarenta por cento ), conforme o grau de insalubridade comprovado por técnico de saúde.

Art. 125. O exercício de atividade em condições de insalubridade, assegura ao servidor a percepção de um adicional  de 10, 20 ou 40% (dez, vinte ou quarenta por cento) do Piso Nacional de Salários, conforme grau de insalubridade comprovado por técnico de saúde. (Redação alterada pela Lei nº 308/93, de 05.10.93)

Art. 126. O adicional de periculosidade será de 30% ( trinta por cento ) sobre o vencimento básico do servidor.

Art. 127. Haverá permanente controle da atividade dos servidores em operações ou locais considerados penosos, insalubres ou perigosos.

Art. 128. Os locais de trabalho e os servidores que operam com Raios-X ou substâncias radioativas serão mantidos sob controle permanente, de modo que as doses de radiação ionizante não ultrapassem o nível máximo previsto na legislação própria.

SUBSEÇÃO IV

Adicional pela Prestação de Serviço Extraordinário

Art. 129. O serviço extraordinário será remunerado com acréscimo de 50% (cinqüenta por cento) nos dias úteis e de 100% (cem por cento) nos domingos e feriados, em relação a  hora normal de trabalho.

Art. 130. Somente será permitido serviço extraordinário para atender situações excepcionais e temporárias, respeitando o limite máximo de 2 (duas) horas diárias, podendo ser prorrogado por igual período, se o interesse publico o exigir.

Parágrafo único. O  serviço extraordinário previsto neste artigo, será precedido de autorização de chefia imediata que justificará o fato.

Art. 131. O exercício de cargo de Confiança ou função gratificada não sujeito ao controle de ponto, exclui a remuneração por serviço extraordinário.

SUBSEÇÃO V

Do Adicional Noturno
Art. 132. O serviço noturno prestado em horário compreendido entre as 22:00 (vinte e duas) horas de um dia e 5:00 (cinco) horas do dia seguinte, terá o valor hora acrescido de mais 25% (vinte e cinco por cento), a título de adicional noturno.

SUBSEÇÃO VI

Do Adicional por Tempo de Serviço

Art. 133. A  cada ano de efetivo exercício no serviço público, será concedido ao servidor um adicional de 1% ( um por cento ) sobre seu vencimento básico, até o limite de 35% ( trinta e cinco por cento ), a título de adicional por tempo de serviço.

Art. 133. A cada ano de efetivo exercício no serviço público, será concedido ao servidor um adicional de 2% (dois) por cento sobre seu vencimento básico, até o limite de 35% (trinta e cinco por cento), à título de adicional por tempo de serviço. (Redação alterada pela Lei nº 1.006/2004, de 30.06.2004)

CAPITULO VI

DAS CONCESSÕES

Art. 134. Sem prejuízo do vencimento, remuneração ou qualquer direito ou vantagem legal, o servidor poderá faltar ao serviço até 05 ( cinco ) dias consecutivos por motivo de:

I – casamento;

II – falecimento do cônjuge, pais e filhos.

Parágrafo único. Ao retornar ao serviço, o servidor deverá justificar, mediante documento, o motivo de sua falta.

Art. 135. Deverão ser concedidas licenças para participação em júri e doação de sangue.

CAPITULO VII

Da Assistência

Art.136. O Município prestará assistência ao servidor e sua família, através da previdência municipal a ser instituída por lei.

Parágrafo único. O plano de assistência compreenderá:

I – assistência médica, dentária, hospitalar e creche

II – previdência;

III – cursos de aperfeiçoamento e especialização profissional.

CAPITULO VIII

Do Regime de Trabalho

SEÇÃO I

Do Horário e do Ponto

Art. 137. O Prefeito Municipal determinará, quando não houver estabelecido em lei ou regulamento, o horário de expediente das repartições públicas municipais.

Art. 138. O horário normal de trabalho de cada cargo ou função é o estabelecido na legislação específica, não podendo ser superior a 08 (oito) horas diárias e a 44  (quarenta e quatro ) semanais.

Art. 139. Atendendo a conveniência ou a necessidade do serviço, e, mediante acordo, poderá ser instituído o sistema de compensação de horário, hipótese em que a jornada diária pode ser superior a 8 (oito) horas, sendo o excesso de horas compensado pela correspondente diminuição em outro dia, observada sempre a jornada máxima semanal.

Art. 140. A freqüência do servidor será controlada:

I – por ponto;

II – pela forma determinada em regulamento, quanto aos servidores não sujeitos ao ponto.

Parágrafo único. Ponto é o registro, mecânico ou não, que assinala o comparecimento do servidor ao serviço e pelo qual se verifica diariamente  a sua entrada e saída. 

SEÇÃO II

Do Repouso Semanal

Art.141. O servidor terá direito a repouso remunerado, num dia de cada semana, preferencialmente aos domingos, bem como nos dias feriados civis e religiosos.

§ 1º. A remuneração do dia do repouso corresponderá a um dia normal de trabalho.

§ 2º. Consideram-se já remunerados os dias de repouso semanal do servidor mensalista, cujo vencimento remunera 30 ( trinta ) dias.

Art. 142. No serviço público ininterrupto poderá ser exigido o trabalho nos dias de feriados civis e religiosos, hipótese em que as horas trabalhadas serão pagas com acréscimo de 100% ( cem por cento ).

CAPITULO IX

Do Direito de Petição

Art. 143. É assegurado ao servidor o direito de requerer, pedir reconsideração, recorrer e representar, em defesa de direito ou de interesse legítimo.

Art. 144. O requerimento será dirigido a autoridade competente para decidi-lo e encaminhado por intermédio daquela a que estiver diretamente subordinado o requerente.

Art. 145. Quando se tratar de pedido de reconsideração, o requerimento será dirigido á autoridade que houver expedido o ato ou proferido a primeira decisão, não podendo ser renovado.

Art. 146. O requerimento e o pedido de reconsideração de que tratam os artigos anteriores, deverão ser despachados no prazo de 05 ( cinco ) dias e decididos dentro do prazo de 30 ( trinta ) dias.

Art. 147. Caberá recurso:

I – do indeferimento do pedido de reconsideração;

II – das decisões sobre os recursos sucessivamente interpostos.

Parágrafo único. O recurso  será dirigido á autoridade imediatamente superior a que tiver expedido o ato ou  proferido  a decisão e, sucessivamente em escala ascendente, às demais autoridades, esgotando-se a instância com a decisão proferida pelo Prefeito Municipal.

Art. 148. O pedido de reconsideração e o recurso não tem efeito suspensivo; o que for provido retroagirá, nos efeitos, à data do ato impugnado.

Art. 149. O direito de pleitear na esfera administrativa prescreverá;

I – em 1 ( um ) ano, quanto aos atos de que decorram demissão, cassação de aposentadoria ou disponibilidade;

II – em 30 ( trinta )  dias nos demais casos.

Art. 150. O prazo de prescrição contar-se-á da data da publicação oficial do ato impugnado ou, quando este for de natureza reservada, da data da ciência do interessado.

Art. 151. A instauração de inquérito administrativo interrompe a prescrição.

Art. 152. Em relação ao abandono de cargo, a prescrição começa a contar no 31º ( trigésimo primeiro ) dia de faltas consecutivas ao serviço.

Art. 153. O pedido de reconsideração e o recurso, quando cabíveis, interrompem a prescrição.

Art. 154. O servidor que se dirigir ao Poder Judiciário ficará obrigado a comunicar ao seu chefe imediato, para que esse providencie a remessa do processo, se houver, ao juiz competente, como peça instrutiva da ação judicial.

Art. 155. São fatais e improrrogáveis os prazos estabelecidos neste capítulo.

CAPÍTULO X

Da Disponibilidade

Art. 156. Extinguindo-se o cargo, o servidor estável será colocado em disponibilidade, sem prejuízo do vencimento ou remuneração, até o seu aproveitamento em outro cargo de natureza e vencimentos compatíveis com o que ocupava.

Parágrafo único. Restabelecido o cargo, ainda que modificada sua denominação, será aproveitado nele o servidor em disponibilidade quando da sua extinção.

CAPÍTULO XI

Da Aposentadoria e da Pensão

Art. 157.  O servidor público será aposentado:

I – compulsoriamente, aos 70 ( setenta ) anos de idade, com proventos proporcionais ao tempo de serviço;

II – voluntariamente:

a) aos 35 ( trinta e cinco ) anos de efetivo exercício se homem e aos 30 ( trinta ) se mulher, com proventos  integrais;

b) aos 30 ( trinta ) anos de efetivo exercício em função de magistério se professor e 25 ( vinte e cinco )  se professora, com proventos integrais;

c) aos 30 ( trinta ) anos de serviço, se homem e aos 25 ( vinte e cinco ) se mulher, com proventos proporcionais;

d) aos 65 ( sessenta e cinco ) anos de idade, se homem e 60 ( sessenta ) se mulher, com proventos proporcionais ao tempo de serviço.

III – por invalidez permanente, sendo os proventos integrais quando decorrentes de acidente de serviço, moléstia profissional ou doença grave, contagiosa ou incurável, que a medicina indicar e proporcionais nos demais casos.

§ 1º. A aposentadoria por invalidez será precedida de licença para tratamento de saúde por período não excedente a 24 ( vinte e quatro ) meses, salvo quando o laudo concluir pela incapacidade definitiva para o serviço público.

§ 2º. Será aposentado o servidor que, após 24 (vinte e quatro) meses de licença para tratamento de saúde, for considerado inválido para o serviço público.

Art. 158. Os proventos da aposentadoria, serão revistos na mesma proporção e época, sempre que modificar a remuneração do servidor em atividade, estendendo-se aos inativos os benefícios.

Art. 159. Ao servidor aposentado será pago 13º salário no mês de dezembro, em valor equivalente ao respectivo provento.

Parágrafo único. Quando proporcional ao tempo de serviço, o provento não inferior a 1/3 ( um terço ) da remuneração da atividade.

Art. 160. Será concedido mensalmente aos dependentes do servidor falecido aposentado ou não, a contar da data do óbito, a pensão por morte.

Art. 161. São beneficiário  da pensão  por morte na condição de dependentes do servidor :

I – os filhos, de qualquer condição, menores de 18 ( dezoito ) anos ou inválidos;

II – o cônjuge ou companheiro e os pais, desde que comprovem dependência

financeira do servidor;

III – os irmãos menores de 18 ( dezoito ) anos e órfãos de pais, que comprovarem dependência financeira de servidor.

Parágrafo único. Não fará jus á pensão, o beneficiário condenado pela prática de  crime doloso de que resultou a morte do servidor.

TITULO IV

Do Regime Disciplinar

CAPITULO I

Da Acumulação

Art. 162. É vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, exceto quando houver compatibilidade de horários:

I – de dois cargos de professores;

II – de um cargo de professor com outro técnico ou científico;

III – de dois cargos privativos de médico.

Art. 163. O servidor não poderá exercer mais de um órgão de deliberação coletiva.

Art. 164. Verificada em processo administrativo acumulação proibida, e provada a boa fé, o servidor perderá todos os cargos e restituirá o que tiver percebido indevidamente.

CAPITULO II

Dos Deveres

Art.165. São deveres do servidor:

I – exercer com zelo e dedicação as atribuições do cargo;

II – ser leal ás instituições constitucionais e administrativas a que servir;

III – observar as normas legais e os regulamentos;

IV – cumprir as ordens dos superiores, exceto quando manifestamente ilegais;

V – atender prontamente:

a) as requisições para a defesa da Fazenda Pública;

b) à expedição das certidões requeridas para a defesa do direito;

VI – levar ao conhecimento de autoridade superior as irregularidades que tiver ciência em razão do cargo;

VII – guardar sigilo sobre os assuntos da entidade;

VIII – zelar pela economia e conservação do material que lhe for confiado;

IX – manter conduta compatível com a moralidade administrativa;

X – ser assíduo e pontual ao serviço;

XI – tratar com urbanidade as pessoas;

XII – apresentar-se ao serviço em boas condições de asseio;

XIII – sugerir providências tendentes à melhoria ou aperfeiçoamento de serviço.

CAPITULO III

Das Proibições

Art. 166. É proibido ao servidor qualquer ação ou omissão capaz de comprometer a dignidade ou o decoro da função pública, ferir a disciplina e a hierarquia, prejudicar a eficiência do serviço e causar dano à administração pública, especialmente  no tocante a:

I – retirar sem prévia autorização da autoridade competente, qualquer documento ou objeto da repartição;

II – valer-se do cargo para lograr proveito pessoal em detrimento da dignidade da função;

III – referir-se de modo depreciativo ou desrespeitoso às autoridades públicas ou aos atos do poder público, mediante manifestação escrita ou oral;

IV – participar da gerência ou de administração de empresas privadas, de sociedade civil, ou exercer comércio e nessa qualidade, transacionar com o município, exceto se a transação for precedida de licitação.

V – receber propina, comissão, presente ou vantagem de qualquer espécie, em razão de suas atribuições;

VI – utilizar pessoal ou recursos materiais da repartição em serviços ou atividades particulares;

VII – exercer quaisquer atividades que sejam incompatíveis com o exercício do cargo ou função e com o horário de trabalho;

VIII – permitir ingresso de terceiros nas repartições, para fins de transações comerciais de quaisquer espécie ou tratar de assunto alheio à prestação dos serviços inerentes ao cargo que ocupa no órgão municipal.

CAPITULO IV

Da Responsabilidade
Art. 167. Pelo exercício irregular de suas atribuições, o servidor responde  civil, penal e administrativamente.

Art. 168. A responsabilidade civil decorre de procedimento doloso ou culposo, que importa em prejuízo da Fazenda Pública Municipal ou de terceiro.

§ 1º. A indenização de prejuízo causado à Fazenda Municipal, no que exceder as forças da fiança, poderá ser liquidada mediante o desconto em prestações mensais não excedentes á décima parte do vencimento ou remuneração, à falta de outros bens que respondem pela indenização.

§ 2º. Tratando-se de dano causado a terceiros, responderá o servidor perante a Fazenda Municipal, em ação regressiva, proposta depois de transitar em julgado a decisão que houver condenado a fazenda a indenizar o terceiro prejudicado.

Art. 169. A responsabilidade penal abrange os crimes e contravenções imputadas ao funcionário nessa qualidade.

Art. 170. A responsabilidade administrativa resulta de atos praticados ou omissões ocorridas no desempenho do cargo ou função.

Art. 171.  As sanções civis, penais e disciplinares poderão cumular-se, sendo umas  e outras independentes entre si, bem assim as instâncias civil, penal e administrativa.

CAPITULO V

Das Penalidades

Art. 172. São penas disciplinares:

I – advertência;

II – multa;

III – suspensão;

IV – destituição de função

V – demissão;

VI – cassação de aposentadoria ou disponibilidade.

Art. 173. Na aplicação das penas disciplinares, serão consideradas a natureza e a gravidade da infração, os danos que dela provierem para o serviço público, as circunstâncias agravantes ou atenuantes e os antecedentes funcionais.


Art. 174. A pena de advertências será aplicada verbalmente em casos de mera negligência e nos demais casos por escrito.


Art. 175. A pena de suspensão será de suspensão será aplicada em caso de reincidência das faltas punidas com advertência e de violação de demais proibições que não justifique infração sujeita a demissão, não podendo exceder a 30 ( trinta ) dias, independente de   sindicância e, superior a esse prazo, até 90 ( noventa ) dias, mediante sindicância.


§1º. Será punido com suspensão de até 15 ( quinze ) dias o  servidor que injustificadamente  recursar-se a ser submetido a  inspeção médica determinada pela autoridade competente, cessando o efeito da penalidade uma vez cumprida a determinação.

§2º. Quando houver conveniência para o serviço, a penalidade de suspensão poderá ser convertida em multa na base de 50% ( cinqüenta por cento ) por dia do vencimento ou remuneração, ficando o servidor obrigado a permanecer no serviço.

§3º. A pena de suspensão, quando não convertida em multa, será com prejuízo no vencimento do servidor.

Art. 176. Será aplicada ao servidor a pena de demissão nos casos de:

I – crime contra a administração pública;

II – abandono de cargo ou função;

III – incontinência pública e conduta escandalosa, vício de jogos proibidos e embriagues habitual;

IV – insubordinação em serviço;

V – ofensa física em serviço contra servidor, ou particular, salvo em legítima defesa;

VI – má aplicação de dinheiros públicos;

VII – revelação de segredos que o servidor conheça em razão do cargo;

VIII – lesão aos cofres públicos e dilapidação do patrimônio municipal;

IX – corrupção passiva nos termos da lei penal;

X – infringir quaisquer dos dispositivos do artigo 60;

XI – condenação pela prática de crime a que seja cominada a pena de reclusão.

Parágrafo único. Considera-se abandono do cargo a ausência do serviço, sem justa causa, por mais de 30 ( trinta )  dias consecutivos.

Art. 177. A demissão por inassiduidade ou impontualidade será aplicada quando caracterizada  a habitualidade do modo a representar a violação dos deveres e obrigações do servidor, após anteriores punições por advertência e suspensão.

Parágrafo único. Entende-se por inassiduidade ou impontualidade habitual, a falta ao serviço sem causa justificada ou atraso ao ingresso, por 08 ( oito ) dias intercalados, durante o período de 06 ( seis ) meses.

Art. 178. O ato de demissão mencionará sempre a causa da penalidade e o fundamento legal.

Art. 179. Atendida a gravidade da falta, a demissão poderá ser aplicada com a nota “ a bem do serviço público “, a qual constará sempre dos atos de demissão nos termos do art. 176 desta lei.

Art.180. Para imposição de pena disciplinar são competentes;

I – o Prefeito Municipal, nos casos de demissão e de cassação de aposentadoria e disponibilidade e suspensão superior a 30 (trinta)  dias;

II – o chefe da repartição, o chefe de pessoal ou o Secretário de Administração, nos demais casos.

Parágrafo único. A pena de destituição de função caberá à autoridade que houver feito a designação do servidor.

Art. 181. Será cassada a aposentadoria ou disponibilidade se ficar provado que o inativo:

I – praticou falta grave no exercício do cargo ou função;

II – aceitou ilegalmente cargo ou função pública

Art. 182. Prescreverá a punibilidade:

I – em 60 (sessenta) dias, da falta sujeita às penas de repreensão, multa ou suspensão;

II – em 1 (um) ano da falta sujeita:

a) a pena de demissão, no caso previsto no artigo 176;

b) à cassação de aposentadoria ou disponibilidade.


§1º. A punibilidade da falta prevista na Lei pena como crime prescreverá juntamente com este.


§2º. A prescrição prevista neste artigo só começará a contar da data que a autoridade competente tomar conhecimento da infração.

CAPITULO VI

Da suspensão Preventiva
Art. 183. A suspensão preventiva até 30 ( trinta ) dias será ordenada pelo diretor da repartição, deste que o afastamento do servidor seja necessário, para que este não venha influir na apuração da falta cometida.

Parágrafo único. Caberá ao Prefeito Municipal prorrogar, até 90 (noventa) dias, o prazo da suspensão já ordenada, findo o qual cessarão os respectivos efeitos, ainda que o processo não esteja concluído.

TITULO V

Do Processo Administrativo e da Revisão

CAPITULO I

Do Processo Administrativo

Art. 185. Promoverá o processo uma comissão designada pela autoridade que o houver determinado e será composto por três servidores constantes do quadro de pessoal efetivo do município, ou cargo em comissão.

§1º. Ao designar a comissão, a autoridade indicará dentre os membros o respectivo presidente.

§2º. O presidente da comissão designará o servidor que deva servir de secretário, podendo a designação recair a um dos membros da mesma ou a outro servidor.

Art.186. A comissão, sempre que necessário, dedicará todo o tempo aos trabalhos do inquérito, ficando seus membros, em tais casos, dispensados do serviço na repartição durante o curso das diligências e elaboração do relatório.

Parágrafo único. O prazo para a conclusão do inquérito será de 30 (trinta) dias, prorrogável por mais 60 ( sessenta ) dias, quando as circunstâncias o exigirem, mediante ato da autoridade competente.

Art. 187. A comissão procederá a todas as diligências convenientes, recorrendo, quando necessário, a técnicos e peritos.

Art. 188. Ao instalar os trabalhos da comissão, o presidente determinará a autuação da portaria e demais peças que existirem e designará o dia, hora e local para a audiência inicial, e a citação do indiciado.

§1º. A citação do indicado deverá ser  feita pessoalmente e contra-recibo, pelo menos 48 ( quarenta e oito ) horas de antecedência e conterá dia, hora, local e qualificação do indiciado e a falta que lhe é imputada.

§2º. Caso o indiciado se recuse a receber a citação, deverá o fato ser certificado à vista de duas testemunhas.

§3º. Estando o indiciado ausente do município, se conhecido o seu endereço, será citado via postal, em carta registrada, juntando-se ao processo o comprovante e caso o endereço seja desconhecido à citação será efetuada por edital divulgado como os demais atos do município.

Art. 189. O indiciado poderá constituir procurador para fazer a sua defesa.

Parágrafo único. Em caso de revelia, o Presidente da Comissão designará ex-officio, um servidor da mesma classe e categoria para defender o indiciado.

Art. 190. Na audiência marcada, a comissão promoverá o interrogatório do indiciado, concedendo-lhe, em seguida, o prazo de 03 (três) dias, com vista ao processo na repartição, para oferecer alegações escritas, requerer provas e arrolar testemunhas.

Parágrafo único. Havendo mais de 1 (um) indiciado, o prazo será comum e de 06 (seis) dias, contados a partir da tomada de declarações do último deles.

Art. 191. Concluída a defesa, a comissão remeterá o processo à autoridade competente, acompanhado de relatório, no qual concluirá pela inocência ou responsabilidade do acusado, indicando, nesta última hipótese, a disposição legal transgredida.

Art. 192. Recebido o processo, a autoridade julgadora proferirá a decisão no prazo de 15 (quinze) dias.

§1º. Não decidido o processo no prazo deste artigo, o indiciado reassumirá o exercício do cargo ou função aguardando ai o julgamento.

§2º. No caso de alcance ou malversação de dinheiro público, apurados em inquérito, o afastamento se prolongará até a decisão final do processo administrativo.

Art. 193. Tratando-se de crime, a autoridade que determinar o processo administrativo, providenciará a instauração de inquérito policial.

Art. 194. Quando a infração estiver capitulada na lei penal, será remetido o processo à autoridade competente, ficando translado na repartição.

Art. 195. Em qualquer fase do processo, será permitida a intervenção do defensor constituído pelo indicado.

Art. 196. O servidor só poderá ser exonerado, a pedido, após a conclusão do processo administrativo a que responder, desde que reconhecida a sua inocência.

CAPITULO II

Da Revisão

Art. 197. Em qualquer tempo poderá ser requerida à revisão do processo administrativo de que resultou pena disciplinar, quando se aduzem fatos ou circunstâncias não apreciadas no processo, suscetíveis de justificar a inocência do requerente.

Parágrafo único. Tratando-se de servidor falecido ou desaparecido, a revisão poderá ser requerida por qualquer das pessoas constantes do assentamento individual.

Art. 198. Correrá a revisão em apenso ao processo principal.

Parágrafo único. Não constitui fundamento para revisão a simples alegação de injustiça da penalidade.

Art. 199. O requerimento será dirigido ao Prefeito Municipal, que o encaminhará à repartição onde se originou o processo.

Parágrafo único. Recebido o requerimento, o chefe da repartição ou autoridade competente, o distribuirá a uma comissão composto de três servidores, sempre que possível de categoria igual ou superior à requerente, seguindo-se os mesmos moldes do processo administrativo.

Art. 200. Na petição inicial, o requerente pedirá dia e hora para a produção de provas e inquirição das testemunhas que arrolar.

Parágrafo único. Será considerado informante, a testemunha que, residindo fora da sede onde funcionar a comissão, prestar depoimento e por escrito.

Art. 201.Concluído o encargo da comissão, em prazo não superior a 60 (sessenta) dias, será o processo com o respectivo relatório, encaminhado ao Prefeito Municipal, que o julgará.

§1º. Caberá ao Prefeito Municipal o julgamento quando no processo revisto houver resultado pena de demissão ou cassação de aposentadoria ou disponibilidade.

§2º. Julgada procedente a revisão, tornar-se –á sem efeito a penalidade imposta, restabelecendo-se os direitos por ela atingidos.

TITULO VII

Das Disposições Gerais e Transitórias

CAPITULO I

Das Disposições Gerais

Art. 202. O dia 28 de outubro será consagrado ao servidor público.

Art. 203. Os prazos previstos nesta lei serão contados em dias corridos, excluindo-se o dia do começo e incluindo-se o dia do vencimento, ficando prorrogado, para o primeiro dia útil seguinte, o prazo vencido em dia que não haja expediente.

Art. 204. Por motivo de convicção filosófica, religiosa ou política, nenhum servidor poderá ser privado de qualquer de seus direitos, nem sofrer discriminação em sua atividade funcional.

Parágrafo único. É vedado exigir atestado de ideologia como condição para posse ou exercício de cargo ou função.

Art. 205. É assegurado ao servidor público municipal o direito de associação e sindicalização e o de greve.

Parágrafo único. O direito de greve será exercido nos termos e nos limites definidos em lei federal.

CAPITULO II

Das Disposições Transitórias

Art. 206. A Lei Municipal estabelecerá critérios para a compatibilização de seus quadros de pessoal, ao disposto nesta Lei e as decorrentes do estabelecido em Leis Municipais vigentes.

Art. 207. Os atuais servidores municipais celetistas, admitidos mediante prévio concurso público ou ocupantes de cargos em comissão, ficam submetidos ao regime desta lei.

§1º. Os servidores quando tiverem sido admitidos na forma de que trata este artigo, serão enquadrados imediatamente no regime Estatuário, nos cargos criados através do Plano de Carreira, equiparando-se os cargos atuais.

§2º. Os direitos trabalhistas e  previdenciários dos atuais servidores, previstos pela Consolidação das Leis do Trabalho – CLT., serão incorporados ao novo regime, não gerando direito a nenhuma indenização pelo Poder Público.

Art. 208. No caso de exoneração a pedido, será devida ao servidor a remuneração correspondente ao período de férias adquiridas e proporcionais, se for o caso, bem como o 13º salário, na proporção de um doze avos por mês de serviço.

Art. 209. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 210. Revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, aos 30 dias do mês de junho de 1993.
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